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RELATOR : MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ
AGRAVANTE : EMANUEL EDGAR BORGES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 

SIMPLES. CONTINUIDADE DELITIVA. TEORIA OBJETIVO-

SUBJETIVA. HABITUALIDADE CRIMINOSA. REQUISITO 

SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. CONCURSO MATERIAL 

MANTIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Conforme entendimento consolidado neste Superior Tribunal, para a 

caracterização do instituto do art. 71 do Código Penal, é necessário que 

estejam preenchidos, cumulativamente, os requisitos de ordem objetiva 

(pluralidade de ações, mesmas condições de tempo, lugar e modo de 

execução) e o de ordem subjetiva, assim entendido como a unidade de 

desígnios ou o vínculo subjetivo havido entre os eventos delituosos. 

Vale dizer, adotou-se, no sistema jurídico-penal brasileiro, a Teoria 

Mista ou Objetivo-Subjetiva. Precedentes.

2. A habitualidade criminosa do agente afasta a caracterização da 

continuidade delitiva. Precedentes.

3. No caso, deve ser afastada a tese de continuidade delitiva e mantida a 

aplicação do concurso material. Isso porque, a despeito de os fatos 
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haverem ocorrido no mesmo lugar e de haverem sido semelhantes as 

condições de tempo e a maneira de execução adotada pelo agente, ficou 

caracterizada sua habitualidade criminosa, circunstância que afasta o 

vínculo subjetivo entre os delitos, que foram individualmente planejados 

e não ocorreram por sucessão circunstancial.

4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, 
Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida 
Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília (DF), 17 de junho de 2024.

 

Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ 
Relator
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ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA 

CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 

SIMPLES. CONTINUIDADE DELITIVA. TEORIA OBJETIVO-

SUBJETIVA. HABITUALIDADE CRIMINOSA. REQUISITO 

SUBJETIVO NÃO PREENCHIDO. CONCURSO MATERIAL 

MANTIDO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 

1. Conforme entendimento consolidado neste Superior Tribunal, para a 

caracterização do instituto do art. 71 do Código Penal, é necessário que 

estejam preenchidos, cumulativamente, os requisitos de ordem objetiva 

(pluralidade de ações, mesmas condições de tempo, lugar e modo de 

execução) e o de ordem subjetiva, assim entendido como a unidade de 

desígnios ou o vínculo subjetivo havido entre os eventos delituosos. 

Vale dizer, adotou-se, no sistema jurídico-penal brasileiro, a Teoria 

Mista ou Objetivo-Subjetiva. Precedentes.

2. A habitualidade criminosa do agente afasta a caracterização da 

continuidade delitiva. Precedentes.

3. No caso, deve ser afastada a tese de continuidade delitiva e mantida a 

aplicação do concurso material. Isso porque, a despeito de os fatos 
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haverem ocorrido no mesmo lugar e de haverem sido semelhantes as 

condições de tempo e a maneira de execução adotada pelo agente, ficou 

caracterizada sua habitualidade criminosa, circunstância que afasta o 

vínculo subjetivo entre os delitos, que foram individualmente planejados 

e não ocorreram por sucessão circunstancial.

4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

EMANUEL EDGAR BORGES agrava de decisão em que deneguei a 

ordem no habeas corpus em que ele figura como paciente.

O agravante alega que "o fundamento da 'habitualidade delitiva' para 

afastar a continuidade delitiva mostra-se ilógico, porquanto apenas dois crimes 

evidentemente não são suficientes para inferir habitualidade criminosa" (fl. 438). 

Acrescenta que "não é possível dizer que não restou evidenciado um nexo 

subjetivo entre as ações delituosas" (fl. 438).

Requer a reconsideração da decisão agravada ou  a submissão do feito ao 

órgão colegiado.

VOTO

O SENHOR MINISTRO ROGERIO SCHIETTI CRUZ (Relator):

Apesar dos esforços do ora agravante, não constato fundamentos 

suficientes para desconstituir a decisão recorrida, cuja conclusão mantenho.

O recorrente foi condenado à pena de 2 anos e 8 meses de reclusão, em 

regime inicial fechado, mais 28 dias-multa, pela prática do crime descrito no art. 

155, caput, por duas vezes, na forma do art. 69, ambos do Código Penal.

Quanto à continuidade delitiva, conforme entendimento consolidado 

neste Superior Tribunal, para a caracterização do instituto do art. 71 do Código 
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Penal, é necessário que estejam preenchidos, cumulativamente, os requisitos de 

ordem objetiva (pluralidade de ações, mesmas condições de tempo, lugar e modo 

de execução) e o de ordem subjetiva, assim entendido como a unidade de desígnios 

ou o vínculo subjetivo havido entre os eventos delituosos. Vale dizer, adotou-se, no 

sistema jurídico-penal brasileiro, a Teoria Mista ou Objetivo-Subjetiva.

A propósito:

[...]
2. O art. 71 do Código Penal adotou a teoria mista, ou objetivo-
subjetiva, segundo a qual, para o reconhecimento da continuidade 
delitiva, necessário o preenchimento de requisitos de natureza 
objetiva (pluralidade de ações; mesmas condições de tempo, lugar 
e modo de execução do delito) e subjetiva (unidade de desígnios).
[...]
(AgRg no AREsp n. 2.281.484/SP, relator Ministro Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, 
julgado em 20/2/2024, DJe de 23/2/2024)
 

O Tribunal de origem assim se manifestou sobre a matéria (fl. 369, 

grifei):

Na conjuntura em apreço, verifica-se que estão reunidas as 
exigências objetivas, porquanto foram mais de uma ação, com 
pluralidade de crimes que, inclusive, são da mesma espécie, dado 
que inseridos em um só tipo penal. Ademais, deram-se em um 
curto período de tempo, em igual local(Rua Nove de Março, no 
centro de Joinville) e constatou-se semelhança na maneira de 
execução.
Entretanto, essas equivalências entre as situações não são 
suficientes para demonstrar que o ilícito subsequente era 
continuação daquele inaugural da cadeia delitual, pois não há 
indícios da existência de um elo subjetivo entre as ações e os 
resultados, visto que não se observou um único objetivo almejado 
pelo inconformado, mas vários e distintos, que se renovaram a 
cada término de atuação, quais sejam: subtrair diferentes bens, de 
vítimas diversas e fazer deste meio criminoso sua forma de vida.
Nota-se que, diversamente da habitualidade criminosa, em que há 
uma sucessão planejada de crimes e, portanto, indiciária do modo 
de viver do criminoso, na continuidade delitiva há uma sucessão 
circunstancial de crimes (CAPEZ, Fernando. Curso de direito 
penal: parte geral (arts. 1º a120). 19. ed. São Paulo: 2015, v. I, p. 
555).
Todavia, os elementos presentes nos autos evidenciam que o 
delito posterior ao primeiro sob análise foi individualmente 
planejado, sobretudo porque o agente não cessou seu intento 
ao conseguir sua pretensão inicial (apoderar-se de aparelhos 
eletrônicos), mas, ao contrário, permaneceu cometendo 
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infrações contra o patrimônio, restabelecendo sua intenção de 
subtrair, bem como todo o iter criminis para alcançar este 
desiderato, com novo e diferente propósito.
Dessarte, não havendo provas de que o réu praticou referidos 
crimes em situação de sucessão circunstancial, mas sim 
indicadores convincentes de sua habitualidade criminosa, deve 
permanecer incólume a decisão profligada.
 

No caso, entendo que deve ser afastada a tese de continuidade delitiva e 

mantida a aplicação do concurso material. Isso porque, a despeito de os fatos 

haverem ocorrido no mesmo lugar e de haverem sido semelhantes as condições de 

tempo e a maneira de execução adotada pelo agente, ficou caracterizada sua 

habitualidade criminosa, circunstância que afasta o vínculo subjetivo entre os 

delitos, que foram individualmente planejados e não ocorreram por sucessão 

circunstancial.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. ROUBOS MAJORADOS. EXECUÇÃO PENAL. 
RECONHECIMENTO DE CONTINUIDADE DELITIVA. 
IMPOSSIBILIDADE. HABITUALIDADE CRIMINOSA. 
REANÁLISE DO REQUISITO SUBJETIVO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA N. 7 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. O acórdão proferido pelo Tribunal de origem está em 
consonância com o entendimento firmado por este Superior 
Tribunal. Não há se falar em continuidade delitiva na execução 
penal se reconhecida a habitualidade criminosa. As instâncias 
ordinárias registraram que os roubos foram praticados, de forma 
profissional, por agente que possui condenações por outras 
subtrações violentas (contra mais de uma dezena de pessoas) e por 
que integrar associação criminosa voltada para a prática de ilícitos 
contra o patrimônio, dado concreto revelador de dedicação à 
delinquência como modus vivendi.
2. É incabível, em recurso especial, o revolvimento de fatos e 
provas com o fim de afastar a conclusão do aresto recorrido e 
empreender novo exame subjetivo das condições configuradoras 
da continuidade delitiva. Súmula n. 7 do STJ.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.180.643/RN, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 7/2/2023, DJe de 
13/2/2023, grifei)
 

Portanto, ausentes fatos novos ou teses jurídicas diversas que 

permitam a análise do caso sob outro enfoque, deve ser mantida a decisão 
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agravada.

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 902.518 / SC
Número Registro: 2024/0111567-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50406131420238240038 50417130420238240038 872300943

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : EMANUEL EDGAR BORGES (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMANUEL EDGAR BORGES (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 11/06/2024 
a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
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Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Antonio Saldanha Palheiro, Jesuíno 

Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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